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    CAPÍTULO I - GENEALOGIA DA FORMAÇÃO DE PROFESSORES NO BRASIL


    O objetivo desse capítulo é elucidar genealogicamente a respeito da formação de professores no Brasil: em sentido figurado, buscar a genealogia da referida formação de professores implica em um conjunto de dados que permitem reconstruir historicamente o desenvolvimento desta, em particular desde a primeira metade do século XIX, como é o caso brasileiro.


    Portanto, estarão em foco nesse capítulo desde aquele século mencionado anteriormente até a atualidade, quando se faz presente nas IES públicas e privadas, seja na modalidade presencial ou no âmbito do EaD. Nesse sentido, este capítulo apresenta as principais movimentações que ocorreram no Brasil, as quais vêm de encontro ao objeto dessa investigação.


    Estarão em foco os aspectos históricos que marcaram os cursos de formação de professores, desde as escolas normais e os Institutos de Educação, bem como a correlação que estes estabelecem com a institucionalização dos cursos de Licenciatura desde os meados dos anos de 1930. Nesse âmbito, serão desenvolvidas referências à implantação dos cursos de Pedagogia e de Licenciatura, o que culminou com a consolidação das Escolas Normais e dos Institutos de Educação no Brasil. Serão apresentadas ainda, as principais informações a respeito da situação atual dos cursos de formação de professores no Brasil nas IES públicas com foco na modalidade EAD, em particular na região do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba.


    A formação de professores nas IES públicas e privadas e nas modalidades presenciais e de EAD é um dos temas mais debatidos e um dos mais complexos na educação. Assim sendo, este capítulo apresenta as informações mais relevantes na temática de formação de professores.


    ASPECTOS HISTÓRICOS DA FORMAÇÃO DE PROFESSORES


    Nos últimos anos, a Formação de Professores tornou-se um objeto de debate e de várias mudanças em todas as partes do mundo. Inúmeras iniciativas criadas por pessoas com cargo de gestão na educação foram sugeridas em torno da educação escolar e, principalmente, da formação de professores, sendo que o objetivo final sempre foi proporcionar condições para que o sistema educacional pudesse lograr organização e racionalidade.


    De acordo com Gatti et al. (2009, p. 8), “a grande maioria dos países ainda não logrou atingir aos padrões mínimos necessários para colocar a profissão docente à altura de sua responsabilidade pública para com os milhões de estudantes”.


    De acordo com a mesma autora, ao realizar um breve retorno na história de formação de professores no Brasil, verifica-se que a formação de docentes para o ensino das “primeiras letras”, em cursos específicos, foi proposta no final do século XIX com a criação das Escolas Normais, que a partir de meados do século XX correspondiam ao nível secundário, e posteriormente ao Ensino Médio. Enquanto isso, no contexto mundial, de acordo com Saviani (2009), Comenius foi o primeiro educador a preconizar a necessidade da formação de professores, ainda na primeira metade do século XVII. Ao final do século XVII, São João Batista de La Salle, em 1684, instituiu o primeiro estabelecimento de ensino destinado à formação de professores, em Reims, cujo nome era Seminário dos Mestres.


    Em termos governamentais, o início cabe ao projeto de Joseph Lakanal, ao final do século XVIII, logo após a Revolução Francesa em 1789, quando se aprovou legislação a respeito da instauração político-educacional de escolas normais, a qual apontava para a necessidade de instrução popular.


    Na verdade, o projeto aprovado de Joseph Lakanal não se efetivou. A instauração das referidas escolas normais deu-se a partir dos anos de 1830, sob a responsabilidade do poder público. É desse período que deriva sua disseminação mais significativa. Seu foco era a formação de professores, e suas bases também se fizeram propícias, dadas a consolidação do estado moderno ou, se se quiser, dos estados nacionais. Também é nessa conjuntura que estão em gestação os sistemas nacionais de ensino.


    Saviani (2009) também traz informações complementares: advoga que na França a primeira instituição com o nome de Escola Normal foi proposta na convenção de 1794 e somente foi instalada no ano de 1795. O mesmo autor informa que, a partir deste momento, ficou definida a distinção entre a Escola Normal Superior, que era responsável por formar professores de nível secundário, e a Escola Normal, simplesmente, que era a responsável por formar docentes destinados ao ensino primário. Quando Napoleão Bonaparte conquistou o Norte da Itália, no ano de 1802, ele instituiu a Escola Normal de Pisa nos moldes da Escola Normal de Paris, instalada em 1795.


    Utilizando-se do mesmo modelo de ensino da França, a Escola Normal de Pisa destinava-se à formação de professores para o ensino secundário, mas com o passar do tempo, tornou-se uma instituição de alto estudo e, com isso, foi deixada de lado a preocupação com a formação didático-pedagógica. Após este período de instalação e estabilização das Escolas Normais na França e na Itália, países como Inglaterra, Estados Unidos e Alemanha seguiram instalando as suas Escolas Normais ao longo do século XIX (SAVIANI, 2009).


    Com relação ao Brasil destaca-se que a primeira reforma educacional foi executada por Sebastião José de Carvalho, conhecido como Marquês de Pombal, em meado do século XVIII, entre 1750 e 1777, que surgiu de interesses particulares em prol do alargamento econômico português. A estrutura administrativa baseada na educação religiosa, que era ministrada pelos jesuítas, foi desmontada pelo governo e em seu lugar foi instituído as aulas Régias.


    No período de reforma da educação de Pombal os estudos foram divididos em três formas: Estudos Menores, Estudos Maiores e as Escolas de Primeiras Letras. De acordo com Cardoso (2004), os Estudos Menores compreendiam as aulas de ler, escrever e contar, e que também eram chamadas de primeiras letras. Para Saviani (2013), os Estudos Menores, e de primeiros estudos, correspondiam ao ensino primário e o secundário, que tinham como função ensinar os conteúdos de promoção do cidadão que foram implantadas no ano de 1759, e as aulas de primeiras letras e humanidade referenciavam o ensino das aulas Régias. Os estudos maiores, ou aqueles que eram oferecidos em universidades, somente poderiam ser cursados se o aluno tivesse concluído os estudos menores, e ter idade mínima de 18 anos.


    Segundo Cardoso (2004), neste mesmo período foi oferecido aos professores o privilégio de nobres, elevando estes à condição de uma pessoa honrada, ao mesmo tempo os professores deveriam instalar a escola em sua própria casa arcando com todas as despesas de materiais. O mesmo autor cita que a implantação da primeira fase fracassou, e levou o governo a criar um imposto com o objetivo de financiar as reformas em andamento no campo da educação. Este imposto não foi suficiente para arcar com o pagamento dos salários dos professores, nem para auxiliar nas demais despesas relacionadas às reformas educacionais. Neste sentido, chega-se o final do século XVIII sem que a proposta de reforma educacional de Pombal tenha sido efetivamente implantada.


    A preocupação com a formação docente surgiu somente, mais explícita, após o período de independência, quando se passou a debater de forma mais clara a abertura e a organização da instrução popular. Saviani (2009, p.143-144) examinou a questão pedagógica que estava se articulando com as transformações e que se processavam na sociedade brasileira ao longo dos dois últimos séculos. Nesta análise, o autor, realizou uma divisão, da formação de professores no Brasil, em seis períodos:


    1. Ensaios intermitentes de formação de professores (1827-1890). Esse período se inicia com o dispositivo da Lei das Escolas de Primeiras Letras, que obrigava os professores a se instruir no método do ensino mútuo, as próprias expensas; estende-se até 1890, quando se prevalece o modelo das Escolas Normais.


    2. Estabelecimento e expansão do padrão das Escolas Normais (1890-1932), cujo marco inicial é a reforma paulista da Escola Normal tendo como anexo a escola-modelo.


    3. Organização dos institutos de Educação (1932-1939), cujos marcos são as reformas de Anísio Teixeira no Distrito Federal, em 1932, e de Fernando de Azevedo em São Paulo, em 1933.


    4. Organização e implantação dos Cursos de Pedagogia e de Licenciatura e consolidação do modelo das Escolas Normais (1939-1971).


    5. Substituição da Escola Normal pela Habilitação Específica de Magistério (1971-1996).


    6. Advento dos institutos Superiores de Educação, Escolas Normais Superiores e o novo perfil do curso de Pedagogia (1996-2006) (SAVIANI, 2009, p.143-144).


    Verifica-se que a preocupação na temática da formação de professores vem de longa data e foi responsável por grandes transformações dentro a sociedade brasileira. Nas próximas seis seções serão descritos os períodos da formação de professores supracitados por Saviani (2009).


    ENSAIOS INTERMITENTES DE FORMAÇÃO DE PROFESSORES NO BRASIL


    Estes ensaios fazem parte do primeiro período da história de formação de professores proposto por Saviani (2009). Este autor advoga que a questão da necessidade de implantar cursos de formação de professores não teve nenhum tipo de manifesto e muito menos alguma movimentação durante todo o período colonial, desde a hegemonia da escola jesuítica até as aulas régias sob o norteamento pombalino; também se insere, em termos coloniais, a ausência de princípios e diretrizes por parte dos cursos superiores criados a partir de 1808, com a chegada da família real.


    De acordo com Fernandes et al. (2017), a preocupação com a formação de professores somente surgiu, pela primeira vez no Brasil, através da Lei das Escolas de Primeiras Letras promulgada no dia 15 de outubro de 1827. Esta Lei instituía a criação de Escolas de Primeiras Letras em todas as cidades, nas vilas e lugares mais populosos do Império.


    Um ponto importante tratado por esta Lei, e que está presente nos artigos 7º e 12º, expõe que o indivíduo que desejar ingressar na carreira de professor deve se submeter a um processo avaliativo, público, para exercer suas atividades, muito embora, parlamentares
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